
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2530059 - RS 
(2023/0454538-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SUPERMERCADO PASSA LA LTDA
ADVOGADO : JOSÉ VICENTE PASQUALI DE MORAES - RS065670
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS. COFINS. CRÉDITOS. 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. DESPESA 
OPERACIONAL. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de Tema 
Repetitivo n. 779/STJ, firmou entendimento no sentido de que o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.
3. Na espécie, o Tribunal Regional, à luz da orientação do Superior Tribunal 
de Justiça estabelecida nos precedentes qualificados dos Temas Repetitivos 
779 e 780/STJ, e considerando o objeto social da contribuinte, cuja atividade 
empresarial desempenhada é a de supermercado, concluiu que a taxa de 
administração de cartão de crédito se classifica como despesa operacional, não 
se enquadrando no conceito de insumo, para fins de gerar créditos de PIS e 
COFINS.
4. Considerando as premissas fixadas, inviável a revisão da conclusão firmada 
no acórdão, uma vez que a argumentação apresentada somente poderia ter sua 
procedência verificada mediante o reexame do suporte fático-probatório, 
providência incabível no âmbito do recurso especial, por força da Súmula 
7/STJ.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, “[a] desconstituição das 
premissas lançadas pela instância ordinária de que as taxas de administração 
de cartões de crédito/débito não podem ser consideradas como insumos, pois 
representam mero custo operacional, com o objetivo de atestar a 
essencialidade ou relevância para a atividade desenvolvida, encontra óbice na 
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Súmula 7/STJ” (AgInt no AREsp 2.380.718/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 15/8/2024).
6. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, o recorrente deve indicar o 
dispositivo legal objeto de interpretação divergente e, em observância ao 
disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, além da 
transcrição do acórdão paradigma, realizar o devido cotejo analítico, 
demonstrando que, em situações fáticas similares, os julgados em contrataste, 
ao interpretarem a aplicação da mesma legislação, deram soluções jurídicas 
distintas; sendo “necessária a juntada de certidão, cópia do inteiro teor ou 
citação de repositório oficial ou credenciado de jurisprudência em que foi 
publicado o acórdão divergente, nos termos do art. 266, 4º do RISTJ" (AgInt 
nos EAREsp 1.521.626/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, DJe 4/6/2021).
7. No caso, o recorrente cinge-se à alegação genérica de interpretação 
divergente, mediante a simples transcrição de trechos de votos. Incide à 
espécie o óbice da Súmula 284/STF, por configurada a deficiência insanável 
das razões recursais, a não permitir a exata compreensão da controvérsia.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2530059 - RS 
(2023/0454538-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SUPERMERCADO PASSA LA LTDA
ADVOGADO : JOSÉ VICENTE PASQUALI DE MORAES - RS065670
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS. COFINS. CRÉDITOS. 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. DESPESA 
OPERACIONAL. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de Tema 
Repetitivo n. 779/STJ, firmou entendimento no sentido de que o conceito de 
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.
3. Na espécie, o Tribunal Regional, à luz da orientação do Superior Tribunal 
de Justiça estabelecida nos precedentes qualificados dos Temas Repetitivos 
779 e 780/STJ, e considerando o objeto social da contribuinte, cuja atividade 
empresarial desempenhada é a de supermercado, concluiu que a taxa de 
administração de cartão de crédito se classifica como despesa operacional, não 
se enquadrando no conceito de insumo, para fins de gerar créditos de PIS e 
COFINS.
4. Considerando as premissas fixadas, inviável a revisão da conclusão firmada 
no acórdão, uma vez que a argumentação apresentada somente poderia ter sua 
procedência verificada mediante o reexame do suporte fático-probatório, 
providência incabível no âmbito do recurso especial, por força da Súmula 
7/STJ.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, “[a] desconstituição das 
premissas lançadas pela instância ordinária de que as taxas de administração 
de cartões de crédito/débito não podem ser consideradas como insumos, pois 
representam mero custo operacional, com o objetivo de atestar a 
essencialidade ou relevância para a atividade desenvolvida, encontra óbice na 
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Súmula 7/STJ” (AgInt no AREsp 2.380.718/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 15/8/2024).
6. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, o recorrente deve indicar o 
dispositivo legal objeto de interpretação divergente e, em observância ao 
disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, além da 
transcrição do acórdão paradigma, realizar o devido cotejo analítico, 
demonstrando que, em situações fáticas similares, os julgados em contrataste, 
ao interpretarem a aplicação da mesma legislação, deram soluções jurídicas 
distintas; sendo “necessária a juntada de certidão, cópia do inteiro teor ou 
citação de repositório oficial ou credenciado de jurisprudência em que foi 
publicado o acórdão divergente, nos termos do art. 266, 4º do RISTJ" (AgInt 
nos EAREsp 1.521.626/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, DJe 4/6/2021).
7. No caso, o recorrente cinge-se à alegação genérica de interpretação 
divergente, mediante a simples transcrição de trechos de votos. Incide à 
espécie o óbice da Súmula 284/STF, por configurada a deficiência insanável 
das razões recursais, a não permitir a exata compreensão da controvérsia.
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por SUPERMERCADO PASSA LA LTDA. contra decisão, assim 

ementada (fl. 320):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS. 
COFINS. CRÉDITOS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
DESPESA OPERACIONAL. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

A recorrente alega a inexistência do óbice da Súmula 7/STJ, ao argumento de que todas 

as premissas de fato que embasam a discussão de direito estão devidamente delineadas no 

acórdão recorrido. Afirma, quanto à Súmula 284/STF, que explanou a violação do art. 3º, II, das 

Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, bem como sobre os critérios definidos no julgamento do 

repetitivo REsp n. 1.221.170/PR pelo STJ de essencialidade/relevância para o conceito jurídico 

de insumo, razão pela qual “inequívoco que o pagamento da taxa de administração de cartão de 

crédito é despesa essencial para a prestação do serviço de supermercado realizado por pessoas 

jurídicas” (fl. 342).

Argumenta, ainda, que, a teor do art. 195, § 12, da CFRB, com a redação conferida pela 

EC n. 42/2004, desde 2004, está constitucionalmente assegurado o direito à apropriação de 

créditos de PIS e COFINS no regime da não cumulatividade, não podendo o legislador ordinário, 

ao seu alvedrio limitar o direito de crédito.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o recurso 

sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3/2016/STJ.

A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de Tema Repetitivo n. 

779/STJ, firmou entendimento no sentido de que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos 

critérios da essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância 

de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 

desempenhada pelo contribuinte.

Na espécie, o Tribunal Regional, à luz da orientação do Superior Tribunal de Justiça 

estabelecida no julgamento dos Temas Repetitivos 779 e 780/STJ, e considerando o objeto social 

da contribuinte, cuja atividade empresarial desempenhada é de supermercado, concluiu que a 

taxa de administração de cartão de crédito se classifica como despesa operacional, não se 

enquadrando no conceito de insumo, para fins de gerar créditos de PIS e COFINS.

Eis a referida fundamentação (fls. 142/143):

Trata-se de mandado de segurança que objetiva, em síntese, que seja assegurado o 
direito líquido e certo do impetrante à apropriação de créditos de PIS e de COFINS 
sobre a aquisição do serviço prestado pelas administradoras de cartões de crédito e 
débito, ou seja, sobre os dispêndios ocorridos com as taxas de administração de 
cartões, enquanto insumo inerente à atividade econômica desenvolvida pela 
jurisdicionada. Na origem, o feito restou assim relatado:
[...]
Na compreensão daquela Corte Superior, um determinado bem ou serviço pode ser 
considerado insumo (a) pelo critério da essencialidade, segundo o qual o insumo é 
elemento estrutural e inseparável do processo produtivo; ou (b) pelo critério da 
relevância, o que pode ocorrer (b.1) em razão de particularidades de cada processo 
produtivo (tendo sido exemplificado o caso da água, que ocupa importância diferente 
em diversos processos produtivos, ainda que de praticamente todos faça parte); e (b.2) 
em razão de exigências legais (caso, por exemplo, da utilização de EP Is para 
determinadas atividades).
Insumo, por isso, deve ser entendido como cada um dos elementos imprescindíveis 
para a produção de mercadorias ou para a prestação de serviços. Nesse contexto, a 
taxa de administração de cartões de crédito não se enquadra no conceito de 
consumo, pois constitui mera despesa operacional decorrente de benesse 
disponibilizada para facilitar a atividade de empresas com seu público alvo.

Considerando as premissas fixadas, inviável a revisão da conclusão firmada no acórdão, 

uma vez que a argumentação apresentada somente poderia ter sua procedência verificada 

mediante o reexame do suporte fático-probatório, providência incabível no âmbito do recurso 

especial, por força da Súmula 7/STJ.

Com efeito, “[a] desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária de que as 
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taxas de administração de cartões de crédito/débito não podem ser consideradas como insumos, 

pois representam mero custo operacional, com o objetivo de atestar a essencialidade ou 

relevância para a atividade desenvolvida, encontra óbice na Súmula 7/STJ” (AgInt no AREsp n. 

2.380.718/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 

15/8/2024).

A propósito, na parte que interessa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO 
AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. IDÊNTICA QUESTÃO 
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA. ESSENCIALIDADE. INSUMO. 
CREDITAMENTO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada pelo novel 
diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, 
com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso 
concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena de se tornar ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei n. 11.672/2008.
Precedente: Questão de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, a Corte regional entendeu que as despesas com as taxas de 
administração de cartão de crédito e débito não se inserem no conceito de insumo para 
fins de creditamento, ancorando-se no entendimento firmado pelo STJ quando do 
julgamento de recurso especial repetitivo (REsp n. 1.221.170/PR - Temas n. 779 e 
780/STJ).
3. Nesse panorama, fica prejudicada a análise da matéria do presente recurso especial, 
inclusive no tocante à apontada ofensa ao art. 489 e 1.022 do CPC, tendo em vista ser 
coincidente com aquela discutida no repetitivo.
4. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária de que as taxas de 
administração de cartões de crédito/débito não podem ser consideradas como insumos, 
pois representam mero custo operacional, com o objetivo de atestar a essencialidade 
ou relevância para a atividade desenvolvida, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.380.718/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PIS. COFINS. CREDITAMENTO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. DESPESAS. INSUMOS. ENQUADRAMENTO. 
CRITÉRIOS. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. REVISÃO DO JUÍZO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 
5/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016.
2. Quanto aos arts. 1.022 e 489 do CPC/2015, configura deficiência da fundamentação 
recursal, a não permitir a exata compreensão da controvérsia, quando o recorrente, 
cingindo-se à alegação genérica de omissão, não aduz argumentação demonstrando 
sua relevância e pertinência, para fins de alteração do entendimento firmado no 
acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 284/STF.
3. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do Tema Repetitivo n. 
779/STJ, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve ser balizado pelos 
critérios de relevância ou essencialidade, ou seja, considerando-se a importância de 
determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de origem apreciar, em cotejo 
com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos da 
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contribuição para o PIS e da COFINS. Precedentes.
4. No caso dos autos, a conclusão do Tribunal a quo quanto ao não enquadramento de 
determinadas despesas como insumos, à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, para fins de créditos de PIS/COFINS, deu-se com fundamento no exame da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, extraído do conjunto fático-
probatório dos autos, com interpretação do contrato social - o que é inviável de 
revisão, no âmbito do recurso especial, diante do óbice das Súmulas 5/STJ e 7/STJ.
5. Prejudicado o dissídio, diante da aplicação dos referidos óbices de conhecimento à 
mesma questão, quando do seu exame pela alínea "a" do permissivo constitucional.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.485.373/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. 1) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 927, INCISO III, DO CPC/2015. 2) INSUMOS. 
CONCEITO. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. INVERSÃO DO JULGADO. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegada ofensa ao art. 927, inciso III, do CPC/2015 não foi apreciada pela Corte 
de justiça nos termos em que foi posta nas razões do apelo nobre, não tendo sido, 
assim, prequestionada.
2. Rever a conclusão do acórdão proferido pelo Tribunal de origem sobre a 
essencialidade e/ou relevância no processo produtivo das despesas com operadoras de 
cartão de crédito ou débito, com a finalidade de caracterizá-las ou não como insumos, 
demandaria o revolvimento do material fático-probatório dos autos, providência 
vedada no âmbito do recurso especial. Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.354.852/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 23/4/2024)
 
AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO. CONCEITO DE INSUMOS PARA FINS DE 
CRÉDITOS DE PIS/COFINS. TEMA 779 DO STJ. ESSENCIALIDADE E 
RELEVÂNCIA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. [...].
[...]
2. A respeito da orientação consolidada no julgamento do Tema 779/STJ, impossível 
verificar, na via especial, a essencialidade ou a relevância das despesas para fins de 
enquadramento como insumos passíveis de creditamento no PIS e na Cofins, sob pena 
de infringência à Súmula 7/STJ.
[...]
(AgInt no AR Esp n. 2.417.612/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/4/2024, D Je de 19/4/2024)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO N O RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. CONCEITO DE INSUMO. CRITÉRIOS DA 
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. ACÓRDÃO EMBASADO NO EXAME 
DE ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NS. 7 E 
5 DO STJ. [...]
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso 
repetitivo, fixou a tese segundo a qual o conceito de insumo, para fins de 
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aproveitamento de créditos da contribuição para o PIS e da COFINS, deve ser balizado 
pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja, considerando-se a importância 
de determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de origem apreciar, 
em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos 
pleiteados
IV - Rever o entendimento do tribunal de origem de que a ora Agravante não faz jus à 
dedução de crédito de PIS e COFINS no âmbito do regime não-cumulativo das 
contribuições em relação a determinadas despesas, por não restarem caracterizadas 
como insumos, demanda necessário revolvimento de matéria fática e interpretação de 
cláusulas contratuais, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido nas Súmula n. 7 do STJ.
[...]
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.069.004/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024)

Assinale-se ainda:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E 
COFINS NÃO CUMULATIVAS. TAXA PAGA ÀS OPERADORAS DE CARTÃO 
DE CRÉDITO E DÉBITO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. CONCEITO DE 
INSUMO AFERIDO À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU 
RELEVÂNCIA. NÃO PROVIMENTO.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame, assim como não há 
que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de 
prestação jurisdicional.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o tema da inclusão da taxa paga às 
operadoras de cartão de crédito e débito na base de cálculo do PIS e da COFINS passa 
pela definição e conceito de receita e faturamento previstos no art. 195, I, "b", da 
Constituição Federal/1988, sendo, portanto, matéria afeta à competência do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.
3. "O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte" (REsp 1.221.170/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, DJe 24/4/2018).
4. Inviável reconhecer que as despesas com as operadoras de cartão de crédito e débito 
sejam consideradas insumos em face da sua não essencialidade no processo produtivo, 
na medida em que se trata de forma de pagamento complementar à disposição dos 
consumidores.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.176.156/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 21/5/2019, DJe de 7/6/2019)
 
TRIBUTÁRIO. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÕES. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. CONCEITO DE FATURAMENTO. 
TEMA ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. INCLUSÃO NO 
CONCEITO DE INSUMO. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência 
do STJ consolidou-se no sentido de que a verificação se a taxa de administração dos 
cartões de débito e crédito deve integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS 
incorre, fatalmente, na definição do conceito de faturamento previsto no art. 195, I, 
"b", da Constituição Federal, revestindo-se de matéria estritamente constitucional, cuja 
apreciação por meio de recurso especial fica vedada a esta Corte de Justiça, sob pena 
de invasão de competência atribuída ao STF.
2. Ademais, o STF já se manifestou sobre o específico tema tratado, deixando 
consignado que, "para fins de definição da base de cálculo para a incidência da 
contribuição ao PIS e da COFINS, a receita bruta e o faturamento são termos 
sinônimos e consistem na totalidade das receitas auferidas com a venda de 
mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços, ou seja, é a soma das receitas 
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oriundas do exercício das atividades empresariais" (AgRg no RE 816.363/RS, Relator 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 5.8.2014, DJe- 
157 15.8.2014), de modo que o valor da taxa de administração cobrado pelas 
operadoras de cartão de crédito/débito constitui despesa operacional e integra a 
base de cálculo de tais contribuições.
3. Se à luz da Carta Magna a Suprema Corte já definiu que a referida taxa insere-se no 
conceito de faturamento para constituir a base de cálculo do PIS e da COFINS, não 
haveria, sobre o alegado ângulo infraconstitucional, espaço para dissentir de tal 
conclusão.
4. "Para fins de creditamento de PIS e COFINS (art. 3º, II, da Leis 10.637/02 e 
10.833/03), a idéia de insumos, ainda que na sua acepção mais ampla, está 
relacionada com os elementos essenciais à realização da atividade fim da 
empresa. Nesse sentido: AgRg no R Esp 1.230.441/SC, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/09/2013" (AgRg no REsp 1.244.507/SC, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/11/2013, D Je 29/11/2013).
5. A taxa de administração de cartões de crédito não se enquadra no conceito de 
consumo, pois constitui mera despesa operacional decorrente de benesse 
disponibilizada para facilitar a atividade de empresas com seu público alvo. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.427.892/SE, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 16/4/2015, DJe de 22/4/2015)

Interposto também pela alínea “c” do permissivo constitucional, o recurso não se 

viabiliza, porquanto a alegação de dissídio jurisprudencial está deficientemente fundamentada.

Para a caracterização da divergência jurisprudencial, o recorrente deve indicar o 

dispositivo legal objeto de interpretação divergente e, em observância ao disposto nos arts. 1.029, 

§ 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, além da transcrição do acórdão paradigma, realizar o 

devido cotejo analítico, demonstrando que, em situações fáticas similares, os julgados em 

contrataste, ao interpretarem a aplicação da mesma legislação, deram soluções jurídicas distintas; 

sendo “necessária a juntada de certidão, cópia do inteiro teor ou citação de repositório oficial ou 

credenciado de jurisprudência em que foi publicado o acórdão divergente, nos termos do art. 266, 

4º do RISTJ" (AgInt nos EAREsp 1.521.626/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Seção, DJe 4/6/2021).

No caso, contudo, o recorrente cinge-se à alegação genérica de interpretação divergente, 

mediante a simples transcrição de trechos de votos. Incide à espécie o óbice da Súmula 284/STF, 

por configurada a deficiência insanável das razões recursais, a não permitir a exata compreensão 

da controvérsia.

A propósito, na parte que interessa:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO NÃO INDICADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 
284/STF. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS PELO 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do recurso 
especial, evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da Súmula 
284/STF.
2. Compreende-se que "a falta de expressa indicação e de demonstração de ofensa aos 
artigos de lei apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o 
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conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais 
ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 
do STF" (AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.526.594/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. [...] FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 
284/STF.
[...]
4. Por outro lado, o STJ entende que, para "a comprovação de divergência 
jurisprudencial, além de demonstrar que os acórdãos confrontados tenham apreciado 
matéria idêntica, à luz da mesma legislação federal, dando-lhes, porém, soluções 
distintas, faz-se necessária a juntada de certidão, cópia do inteiro teor ou citação de 
repositório oficial ou credenciado de jurisprudência em que foi publicado o acórdão 
divergente, nos termos do art. 266, 4º do RISTJ" (AgInt nos EAREsp 1.521.626/SP, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4.6.2021)
5. Ademais, a ausência de indicação do dispositivo legal objeto de interpretação 
divergente configura deficiência na fundamentação recursal, o que impede o 
conhecimento do apelo nobre interposto com fundamento no art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal. Incidência, pois, da Súmula 284/STF.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.071.528/TO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 23/8/2024)
 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.530.059 / RS
Número Registro: 2023/0454538-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50145779320224047107

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERMERCADO PASSA LA LTDA
ADVOGADO : JOSÉ VICENTE PASQUALI DE MORAES - RS065670
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERMERCADO PASSA LA LTDA
ADVOGADO : JOSÉ VICENTE PASQUALI DE MORAES - RS065670
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de outubro de 2024
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